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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : JACIR JOSE MENDES
ADVOGADOS : WILLYAN ROWER SOARES - PR019887

GUILHERME VANZELA PAIVA - PR058292
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. 
REAFIRMAÇÃO DA DER. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA A 
PARTIR DO TÉRMINO DO PRAZO DE 45 DIAS PARA A 
IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.  REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. Não ocorreu omissão no aresto combatido, na medida em que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 
lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
2. No julgamento do Recurso Especial 1.727.063/SP, julgado sob a 
sistemática do art. 1.036 do Código de Processo Civil (Tema 
995/STJ), a Primeira Seção desta Corte, ao apreciar os respectivos 
embargos de declaração, bem esclareceu que, nos casos de 
reafirmação da Data de Entrada do Requerimento - DER, para data 
posterior ao ajuizamento da ação, incidem juros de mora somente a 
partir do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias fixado pelo juízo para 
a implantação do benefício.
3. A Corte de origem, seguindo os parâmetros estabelecidos por 
este Superior Tribunal de Justiça, consignou que o INSS não se 
opôs ao pedido de reafirmação da DER e, por isso, não há falar em 
condenação em honorários advocatícios. Nesse contexto, correta a 
decisão agravada ao concluir que a alteração das conclusões 
adotadas pela Corte de origem demandaria, necessariamente, novo 
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exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 15 de agosto de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. 
REAFIRMAÇÃO DA DER. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA A 
PARTIR DO TÉRMINO DO PRAZO DE 45 DIAS PARA A 
IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.  REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. Não ocorreu omissão no aresto combatido, na medida em que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 
lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
2. No julgamento do Recurso Especial 1.727.063/SP, julgado sob a 
sistemática do art. 1.036 do Código de Processo Civil (Tema 
995/STJ), a Primeira Seção desta Corte, ao apreciar os respectivos 
embargos de declaração, bem esclareceu que, nos casos de 
reafirmação da Data de Entrada do Requerimento - DER, para data 
posterior ao ajuizamento da ação, incidem juros de mora somente a 
partir do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias fixado pelo juízo para 
a implantação do benefício.
3. A Corte de origem, seguindo os parâmetros estabelecidos por 
este Superior Tribunal de Justiça, consignou que o INSS não se 
opôs ao pedido de reafirmação da DER e, por isso, não há falar em 
condenação em honorários advocatícios. Nesse contexto, correta a 
decisão agravada ao concluir que a alteração das conclusões 
adotadas pela Corte de origem demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
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vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por JACIR JOSE MENDES desafiando decisão da minha 

relatoria, que negou provimento ao seu recurso especial, aos seguintes fundamentos 

(fls. 846/848):
(I) De início, verifica-se, não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, 
do CPC/2015, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
(II)  o Tribunal de origem decidiu em sintonia com a orientação firmada na 1ª 
Seção desta Corte, no exame dos Embargos de Declaração no Recurso Especial 
nº 1.727.063/SP, julgado sob a sistemática do art. 1.036 do Código de Processo 
Civil (Tema 995/STJ), no sentido de que, os juros de mora, nos casos de 
reafirmação da Data de entrada do requerimento - DER para data posterior ao 
ajuizamento da ação, somente incidem a partir do prazo de 45 (quarenta e 
cinco) dias fixado pelo juízo para a implantação do benefício;
(III)  quantos aos honorários, acolher a pretensão recursal para analisar o 
princípio da causalidade, requer o revolvimento da matéria de fato, providência 
inviável em sede de recurso especial, por ambas as alíneas do permissivo 
constitucional, em razão do óbice contido na Súmula 7/STJ..

 
A parte agravante, em suas razões, afirma que "o acórdão adotou a tese 

fixada no julgamento do REsp 1.727.063/SP; no entanto, a fixação de juros de mora não 

foi objeto da análise da tese afetada pelo repetitivo. No recurso especial a parte 

agravante sustentou a ausência de distinguishing entre a tese fixada no julgamento do 

tema 995 e o caso dos autos" (fl. 853).

Afirma que "A resolução do C. STJ no julgamento dos embargos de 

declaração opostos, relativamente aos juros de mora e honorários, não integrara a tese 

fixada, já que o C. STJ não alterou a tese após o julgamento dos aclaratórios e também 

não lhes atribuiu efeitos infringentes ao decidir os embargos". (fl. 854)

Alega que, "Como o acórdão vergastado manteve incólume a decisão 

embargada, mesmo diante da previsão legal de juros, ficou demonstrada a violação a 

dispositivo de lei, bem como a negativa de prestação jurisdicional, a ensejar desrespeito 

ao art. 1.022, e 489, §1º, CPC, como alegado" (fl. 855).

Aduz que, "em que pese a questão de juros de mora não esteja abortada na 

tese do tema 995/STJ, a ocorrência da mora e incidência de juros decorrem de 

disposição legal, independentemente da área do direito, devendo ser reformado o 
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acórdão nesse ponto" (fl.856).

Defende a não incidência da Súmula 7/STJ  no presente caso "uma vez 

existente uma decisão de procedência do pedido autoral, é impositiva a condenação em 

pagamento de honorários de sucumbência, diante da previsão do próprio CPC sobre o 

assunto" (fl. 856):

Ao final, "Requer, em vista do exposto, preliminarmente, seja o presente 

agravo recebido, e, no mérito, seja dado provimento ao agravo interno, conhecendo-se o 

recurso especial interposto, para que seja integralmente provido, a fim de que sejam 

fixados juros de mora e honorários advocatícios, em observância aos arts. 394 e 398 do 

Código Civil e 85 do CPC" (fl. 857).

Devidamente intimada, a parte agravada não apresentou impugnação, 

conforme certidão de fl.864.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela 

decisão recorrida.

Como asseverado na decisão alvejada, verifica-se não ter ocorrido 

qualquer omissão no aresto combatido, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 

fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 

controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento 

desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

A propósito, "não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional, 

visto que tal somente se configura quando, na apreciação de recurso, o órgão julgador 

insiste em omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não foi. [...] 

A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza negativa 

de prestação jurisdicional." (AgInt no AREsp 879.172/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 

28/09/2016).

De outro lado, consoante afirmado na decisão agravada, o Tribunal de 

origem decidiu em sintonia com a orientação firmada na 1ª Seção desta Corte, no exame 

dos Embargos de Declaração no Recurso Especial nº 1.727.063/SP, julgado sob a 

sistemática do art. 1.036 do Código de Processo Civil (Tema 995/STJ), no sentido de 
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que os juros de mora, nos casos de reafirmação da Data de Entrada do Requerimento - 

DER para data posterior ao ajuizamento da ação, somente incidem a partir do prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias fixado pelo juízo para a implantação do benefício.

Confira-se, a propósito, a ementa do referido julgado:
 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. REAFIRMAÇÃO DA DER (DATA DE ENTRADA DO 
REQUERIMENTO). CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM EFEITO 
MODIFICATIVO.
1. Embargos de declaração opostos pelo INSS, em que aponta obscuridade e 
contradição quanto ao termo inicial do benefício reconhecido após reafirmada 
a data de entrada do requerimento.
2. É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o 
momento em que implementados os requisitos para a concessão do benefício, 
mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da 
prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 
933 do CPC/2015, observada a causa de pedir.
3. Conforme delimitado no acórdão embargado, quanto aos valores retroativos, 
não se pode considerar razoável o pagamento de parcelas pretéritas, pois o 
direito é reconhecido no curso do processo, após o ajuizamento da ação, 
devendo ser fixado o termo inicial do benefício pela decisão que reconhecer o 
direito, na data em que preenchidos os requisitos para concessão do benefício, 
em diante, sem pagamento de valores pretéritos.
4. O prévio requerimento administrativo já foi tema decidido pelo Supremo 
Tribunal Federal, julgamento do RE 641.240/MG. Assim, mister o prévio 
requerimento administrativo, para posterior ajuizamento da ação, nas hipóteses 
ali delimitadas, o que não corresponde à tese sustentada de que a reafirmação 
da DER implica na burla do novel requerimento.5. Quanto à mora, é sabido 
que a execução contra o INSS possui dois tipos de obrigações: a primeira 
consiste na implantação do benefício, a segunda, no pagamento de parcelas 
vencidas a serem liquidadas e quitadas pela via do precatório ou do RPV. No 
caso de o INSS não efetivar a implantação do benefício, primeira obrigação 
oriunda de sua condenação, no prazo razoável de até quarenta e cinco dias, 
surgirão, a partir daí, parcelas vencidas oriundas de sua mora. Nessa hipótese 
deve haver a fixação dos juros, embutidos no requisitório de pequeno valor.
6. Quanto à obscuridade apontada, referente ao momento processual oportuno 
para se reafirmar a DER, afirma-se que o julgamento do recurso de apelação 
pode ser convertido em diligência para o fim de produção da prova. 7. 
Embargos de declaração acolhidos, sem efeito modificativo.
(EDcl no REsp 1.727.063/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBEL MARQUES, 
DJe de 21/05/2020)

 
Assim, ao contrário do que sustenta a parte agravante, o tema referente aos 

juros de mora foi objeto de exame nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 

Repetitivo nº 1.727.063/SP.
Nesse sentido, a título de reforço, confiram-se os seguintes julgados:
 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 
ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REAFIRMAÇÃO DA 
DER (DATA DE ENTRADA DO REQUERIMENTO). JUROS DE MORA. NÃO 
INCIDÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1- Quanto à mora, é sabido que a execução contra o INSS possui dois tipos de 
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obrigações: a primeira consiste na implantação do benefício, a segunda, no 
pagamento de parcelas vencidas a serem liquidadas e quitadas pela via do 
precatório ou do RPV. No caso de o INSS não efetivar a implantação do 
benefício, primeira obrigação oriunda de sua condenação, no prazo razoável 
de até quarenta e cinco dias, surgirão, a partir daí, parcelas vencidas oriundas 
de sua mora. Nessa hipótese deve haver a fixação dos juros, embutidos no 
requisitório de pequeno valor. 
2. Quanto à condenação em honorário, o reexame de matéria de prova é 
inviável em sede de recurso especial (Súmula 7/STJ). 
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.946.109/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe de 12/11/2021)

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. REAFIRMAÇÃO DA DER. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA 
A PARTIR DO TÉRMINO DO PRAZO DE 45 DIAS PARA A IMPLANTAÇÃO 
DO BENEFÍCIO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Afasta-se a alegada violação do artigo 1.022, II, do CPC/2015, porquanto o 
acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito 
das questões relevantes para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional 
foi prestada de forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão 
proferido em sede de embargos de declaração. 
2. Admitida a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento), haverá 
fixação de juros de mora caso o INSS não efetive a implantação do benefício, 
primeira obrigação oriunda de sua condenação, no prazo razoável de até 
quarenta e cinco dias (EDcl no REsp 1.727.063/SP, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe 21/05/2020). 
3. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 1.929.064/RS, rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 
Primeira Turma, DJe de 30/9/2021).
 

Em relação aos honorários de sucumbência, o Tribunal de origem 
consignou (fl. 766):

 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
Sem honorários advocatícios, na forma do julgamento do mérito e dos 
embargos de declaração do Tema 995/STJ, respectivamente, in verbis:
 
5. No tocante aos honorários de advogado sucumbenciais, descabe sua fixação, 
quando o INSS reconhecer a procedência do pedido à luz do fato novo.
4. Omissão quanto ao ônus da sucumbência não há, posto que foi definido que 
haverá sucumbência se o INSS opuser-se ao pedido de reconhecimento de fato 
novo, hipótese em que os honorários de advogado terão como base de cálculo o 
valor da condenação, a ser apurada na fase de liquidação, computando-se o 
benefício previdenciário a partir da data fixada na decisão que entregou a 
prestação jurisdicional.
 
No caso, o INSS não se opôs ao pedido de reafirmação da DER (Evento 30), 
razão pela qual não há falar na condenação em honorários advocatícios.

 
Ao que se observa, o Tribunal de origem consignou expressamente que o 

INSS não se opôs ao pedido de reafirmação da DER e, por isso, não há falar em 

 condenação em honorários advocatícios.

Nesse contexto, está correto o decisum ao estabelecer que a alteração 

das conclusões adotadas pela Corte de origem, quanto ao exame do princípio da 
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causalidade, tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 

necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 

providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

A propósito, anotem-se os seguintes julgados: 
 

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. IRRESIGNAÇÃO SUBMETIDA AO 
NCPC. PENHORA DE IMÓVEL QUALIFICADO COMO BEM DE FAMÍLIA. 
IMPOSSIBILIDADE. RECONHECIMENTO DA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO 
PELA PARTE EMBARGADA. EMBARGOS ACOLHIDOS. FIXAÇÃO DOS 
ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. SÚMULA Nº 
303 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. As disposições do NCPC, no que se refere aos requisitos de admissibilidade 
dos recursos, são aplicáveis ao caso concreto ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016. 
2. Consoante a Súmula nº 303 do STJ, em embargos de terceiro, quem deu 
causa à constrição indevida deve arcar com os honorários advocatícios. 
3. No caso dos autos, porém, o Tribunal estadual não esclareceu se constava, 
na matrícula do imóvel, a averbação de que se tratava de bem de família, 
circunstância que, segundo alegado, poderia ter evitado a constrição do bem e, 
por conseguinte, o ajuizamento dos competentes embargos de terceiro. 
4. Incide, por isso, a Súmula nº 7 do STJ. 
5.Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.563.8374/SC, Rel. Min. MOURA  RIBEIRO, DJe de 
14/10/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DESISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE BENS 
PENHORÁVEIS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE.  REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. Ação de execução, em fase de cumprimento de sentença. 
2. A orientação  pacífica desta Corte é no sentido de que a extinção do 
procedimento executivo em razão da inexistência de bens penhoráveis 
(execução frustrada) não autoriza a fixação de honorários advocatícios em prol 
do procurador da parte executada. Atração do princípio da causalidade. 
Incidência da Súmula 83 do STJ. 
3. Na hipótese, o Tribunal de origem consignou expressamente que o pedido de 
desistência teve origem no fracasso da instituição financeira em localizar bens 
passíveis de penhora. Para rever tal conclusão seria imprescindível a incursão 
na seara probatória dos autos, o que não é permitido nesta instância especial, 
nos termos da Súmula 7 do STJ. 
4. Agravo interno no agravo interno no agravo em recurso especial não 
provido.
(AgInt no AgInt no AREsp 1.713.742/SC, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, 
DJe de 06/10/2021)
 
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 
ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REAFIRMAÇÃO DA 
DER (DATA DE ENTRADA DO REQUERIMENTO). JUROS DE MORA. NÃO 
INCIDÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 
1- Quanto à mora, é sabido que a execução contra o INSS possui dois tipos de 
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obrigações: a primeira consiste na implantação do benefício, a segunda, no 
pagamento de parcelas vencidas a serem liquidadas e quitadas pela via do 
precatório ou do RPV. No caso de o INSS não efetivar a implantação do 
benefício, primeira obrigação oriunda de sua condenação, no prazo razoável 
de até quarenta e cinco dias, surgirão, a partir daí, parcelas vencidas oriundas 
de sua mora. Nessa hipótese deve haver a fixação dos juros, embutidos 
no requisitório de pequeno valor. 
2. Quanto à condenação em honorário, o reexame de matéria de prova 
é  inviável em sede de recurso especial (Súmula 7/STJ). 
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.946.109/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe de 12/11/2021)

 
ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo interno.

É como voto
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.945.581 / RS
Número Registro: 2021/0195807-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50068688820144047009

Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JACIR JOSE MENDES
ADVOGADOS : WILLYAN ROWER SOARES - PR019887

GUILHERME VANZELA PAIVA - PR058292
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JACIR JOSE MENDES
ADVOGADOS : WILLYAN ROWER SOARES - PR019887

GUILHERME VANZELA PAIVA - PR058292
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022
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